
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000555-26.2013.815.0371.
ORIGEM: 4ª Vara da Comarca de Sousa.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Município de Nazarezinho.
ADVOGADO: Adelia Marques Formiga.
APELADO:  Francisco Antonio da Silva. 
ADVOGADO: Sebastião Fernandes Botelho.

EMENTA:  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  COBRANÇA.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  LAUDO
PERICIAL  E  LEI  REGULAMENTADORA.  PRELIMINAR  DE  FALTA  DE
DIALETICIDADE  ALEGADA  NAS  CONTRARRAZÕES.  INCORRÊNCIA.
REJEIÇÃO.  PERÍCIA  DISPENSÁVEL  EM  DECORRÊNCIA  DA  LEI
COMPLEMENTAR  MUNICIPAL  Nº  465/2012.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Não há que se falar em falta de dialeticidade se os fundamentos da Sentença foram
objeto de ataque no Apelo, embora de maneira sucinta, e as razões trazidas pelo
Apelante não estão dissociadas dos fundamentos da Decisão. 

“Nos moldes da Lei Municipal específica Nº 465/2012, regulamentando a percepção
do adicional de insalubridade,  a autora possui direito ao referido benefício,  pois
foram atendidos os pressupostos autorizadores para a sua concessão, haja vista a
existência  de  lei  regulamentando  a  matéria,  do  Remessa  Oficial  nº  0000524-
06.2013.815.0371 1 respectivo ente  federativo para o qual a promovente labora,
estabelecendo as atividades e os percentuais devidos”.

VISTO, relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  à
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000555-26.2013.815.0371, em que figuram como partes
o Município de Nazarezinho e Francisco Antonio da Silva. 

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando o Relator, em rejeitar a preliminar,  e  no mérito,
negar-lhe provimento. 

VOTO.

O Município  de  Nazarezinho interpôs  Apelação contra  a  Sentença
prolatada  pelo  Juízo  da  4ª  Vara  da  Comarca  de  Sousa,  nos  autos  da  Ação  de
Cobrança  em  face  dele  ajuizada  por  Francisca  Lidiana  Bezerra,  que  julgou
procedente o pedido, condenando-o ao pagamento do adicional de insalubridade no
percentual de 40% sobre o salário-mínimo, retroativo à data da vigência da Lei
Complementar Municipal nº 465/2012, devidamente corrigido até a data da efetiva
implantação.



Em  suas  razões,  f.  31/32,  o  Apelante/Réu  alegou  a  impossibilidade  de
demonstrar eventuais pagamentos aos servidores, que a insalubridade só é devida
aos trabalhadores da iniciativa privada, não havendo previsão legal para conceder
tal adicional aos servidores municipais e que não houve perícia para comprovar os
riscos das atividades desempenhadas pelo Autor.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e o
pedido julgado improcedente.

Contrarrazoando,  f.  36/43,  o  Apelado/Autor  arguiu,  em  preliminar,  a
ausência de dialeticidade recursal e alegou, no mérito, que não restou comprovado o
pagamento das parcelas pleiteadas, requerendo o desprovimento do Recurso.

A  Procuradoria  de  Justiça  em  Parecer  de  f.  48/52,  opinou  pelo
prosseguimento do Recurso sem manifestação sobre o mérito por não vislumbrar
hipótese de sua intervenção obrigatória, CPC, art. 82, I a III.

É o Relatório.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  da  Apelação  e  da
Remessa Necessária, analisando-as conjuntamente. 

Os fundamentos da Sentença foram objeto de ataque no Apelo, embora de
maneira  sucinta,  e  as  razões  trazidas  pelo  Apelante  não  estão  dissociadas  dos
fundamentos da Decisão, pelo que rejeito a preliminar de falta de dialeticidade
recursal. 

Passo ao mérito.

O  Apelado/Autor  comprovou  o  vínculo  laborativo,  por  meio  do
contracheque  de  f.  10/11,  em  contrapartida  o  Apelante/Réu  não  comprovou  a
realização do pagamento da verba pleiteada, ônus que lhe pertencia, CPC, art. 331,
II, não podendo o servidor ser penalizado por eventuais entraves administrativos do
ente municipal, de forma que a sua condenação ao adimplemento desta obrigação, é
medida que se impõe.

Corroborando com o entendimento acima invocado, Julgado deste Tribunal
de Justiça em caso absolutamente idêntico e do qual participei como vogal1.

Irretocável, portanto, o Aresto vergastado.

Posto isso,  conhecida a Apelação e a Remessa Necessária,  e rejeitada a
preliminar de falta de dialeticidade recursal, nego-lhes provimento.

1 - REMESSA OFICIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PROCEDÊNCIA. SERVIDORA PÚBLICA
MUNICIPAL.  AGENTE  DE  LIMPEZA  URBANA.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
PERCEPÇÃO  A  PARTIR  DA  LEI  MUNICIPAL  REGULAMENTADORA  Nº  465/2012.
OBEDIÊNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO  DA  REMESSA.  -  Nos  moldes  da  Lei  Municipal  específica  nº  465/2012,
regulamentando  a  percepção  do  adicional  de  insalubridade,  a  autora  possui  direito  ao  referido
benefício, pois foram atendidos os pressupostos autorizadores para a sua concessão, haja vista a
existência de lei regulamentando a matéria, do respectivo ente federativo para o qual a promovente
labora,  estabelecendo as atividades e os percentuais devidos.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 00005240620138150371, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES FREDERICO
MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 22-09-2015)



É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 20 de outubro de 2015,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o
Exm.º Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


